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(2015/C 421/08)

A Comissão Europeia («Comissão») recebeu uma denúncia, apresentada ao abrigo do artigo 5.o do Regulamento (CE) 
n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra as importações objeto de dumping 
dos países não membros da Comunidade Europeia (1) («regulamento de base»), onde se alega que as importações de 
determinados óxidos de manganês originários do Brasil, da Geórgia, da Índia e do México, estão a ser objeto de dum­
ping, causando assim um prejuízo importante à indústria da União.

1. Denúncia

A denúncia foi apresentada em 20 de novembro de 2015 pela Erachem Comilog SPRL («autor da denúncia»), o único 
produtor de óxidos de manganês na União, que representa, assim, 100 % da produção total da União de determinados 
óxidos de manganês.

2. Produto objeto de inquérito

O produto objeto do presente inquérito são os óxidos de manganês (fórmula química: MnO) com uma pureza em peso 
líquido de 50 % e superior, mas inferior a 77 % de manganês («produto objeto de inquérito»).

3. Alegação de dumping

O produto alegadamente objeto de dumping é o produto objeto de inquérito, originário do Brasil, da Geórgia, da Índia 
e do México («países em causa»), atualmente classificado nos códigos NC ex 2820 90 90 e ex 2602 00 00. Estes códigos 
NC são indicados a título meramente informativo.

Na ausência de dados fiáveis sobre os preços no mercado interno do Brasil e da Índia, a alegação de dumping baseia-se 
numa comparação entre um valor normal calculado [custos de produção, encargos de venda, despesas administrativas 
e outros encargos gerais («VAG») e lucro] e os preços de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de 
inquérito quando vendido para exportação para a União.

A alegação de dumping em proveniência do México tem por base uma comparação do preço praticado no mercado 
interno com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de inquérito quando vendido para 
exportação para a União.

A alegação de dumping em proveniência da Geórgia tem por base uma comparação do preço praticado nos Estados 
Unidos da América com o valor normal calculado [custos de produção, encargos de venda, despesas administrativas 
e outros encargos gerais (VAG) e lucro] na Geórgia. A alegação de dumping tem por base uma comparação do valor 
normal assim estabelecido com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de inquérito 
quando vendido para exportação para a União.

Nesta base, as margens de dumping calculadas são significativas no que respeita a todos os países em causa.

4. Alegação de prejuízo e nexo de causalidade

O autor da denúncia apresentou elementos de prova de que as importações do produto objeto de inquérito provenientes 
dos países em causa aumentaram globalmente em termos absolutos, tendo aumentado também em termos de parte de 
mercado.

(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51.
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Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da denúncia mostram que o volume e/ou os preços do pro­
duto importado objeto de inquérito tiveram, entre outras consequências, um impacto negativo nas quantidades vendidas, 
no nível dos preços praticados e na parte de mercado detida pela indústria da União, com graves repercussões nos 
resultados globais e na situação financeira da indústria da União.

5. Procedimento

Tendo determinado, após ter informado os Estados-Membros, que a denúncia foi apresentada pela indústria da União, 
ou em seu nome, e que existem elementos de prova suficientes para justificar o início de um processo, a Comissão dá 
início a um inquérito, em conformidade com o artigo 5.o do regulamento de base.

O inquérito determinará se o produto objeto de inquérito originário dos países em causa é objeto de dumping e se as 
importações objeto de dumping causaram prejuízo à indústria da União. Em caso afirmativo, o inquérito determinará se 
a instituição de medidas não seria contra o interesse da União.

5.1. Período de inquérito e período considerado

O inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o período compreendido entre 1 de outubro de 2014 
e 30 de setembro de 2015 («período de inquérito»). A análise das tendências pertinentes para a avaliação do prejuízo 
abrangeu o período compreendido entre 1 de janeiro de 2012 e o final do período de inquérito («período considerado»).

5.2. Procedimento para a determinação do dumping

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de inquérito proveniente dos países em causa são convidados a parti­
cipar no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores-exportadores

5.2.1.1. Pr oce di m en t o  par a  a  s e le ção  dos  pr od ut or es - ex por ta dor es  ob je t o  de  i n qu é r i t o  n a  Ín d ia

a) Amostragem

Tendo em conta o número potencialmente elevado de produtores-exportadores na Índia envolvidos neste pro­
cesso e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número 
razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo 
é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o 

do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma 
amostra, todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se 
a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do pre­
sente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão 
as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter informações que considera necessárias para a seleção da amostra de produtores-exportadores, 
a Comissão contactará igualmente as autoridades da Índia e poderá contactar quaisquer associações de 
produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção 
da amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores poderão ser selecionados com base no volume mais 
representativo de exportações para a União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo 
disponível. A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades da Índia e as 
associações de produtores-exportadores (através das autoridades da Índia, quando adequado) das empresas sele­
cionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-expor­
tadores, a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as 
associações de produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da Índia.

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra terão de apresentar um questionário preenchido 
no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

(1) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa nos países em causa que produz e exporta o produto objeto de inquérito para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto objeto de inquérito.
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Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com 
a sua eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colabo­
rantes («produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»). Sem prejuízo do disposto na alínea 
b) abaixo, o direito antidumping que pode ser aplicado às importações provenientes dos produtores-exportado­
res colaborantes não incluídos na amostra não excederá a margem de dumping média ponderada estabelecida 
para os produtores-exportadores incluídos na amostra (1).

b) Margem de dumping individual para as empresas não incluídas na amostra

Os produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra podem solicitar, nos termos do artigo 17.o, 
n.o 3, do regulamento de base, que a Comissão calcule as suas margens de dumping individuais («margem de 
dumping individual»). Os produtores-exportadores que desejem requerer uma margem de dumping individual 
devem solicitar um questionário e devolvê-lo, devidamente preenchido, no prazo de 37 dias a contar da data de 
notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário. A Comissão examinará se lhes pode ser 
concedido um direito individual em conformidade com o artigo 9.o, n.o 5, do regulamento de base.

Contudo, os produtores-exportadores que solicitem uma margem de dumping individual devem estar cientes de 
que a Comissão pode, ainda assim, decidir não calcular a sua margem de dumping individual se, por exemplo, 
o número de produtores-exportadores for de tal modo elevado que torne esses cálculos demasiado morosos 
e impeça a conclusão do inquérito num prazo razoável.

5.2.1.2. P r oce di m en t o  par a  a  s e l eç ão  d os  p r odu t or es - ex port ad or es  a  i nq u ir i r  n o  Br as i l ,  n a  Ge órg i a 
e  n o  Méx ic o

Convidam-se todos os produtores-exportadores e associações de produtores-exportadores do Brasil, da Geórgia e do 
México a contactar imediatamente a Comissão, de preferência por correio eletrónico, o mais tardar 15 dias a contar da 
publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, a fim de se darem 
a conhecer e solicitarem um questionário. A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito 
relativamente aos produtores-exportadores, a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores do Brasil, da 
Geórgia e do México conhecidos, a todas as associações de produtores-exportadores conhecidas e às autoridades dos 
países em causa.

Os produtores-exportadores e, se for o caso, as associações de produtores-exportadores devem enviar o questionário 
preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário.

5.2.2. Procedimento adicional relativo aos produtores-exportadores da Geórgia

5.2.2.1. S e l eç ão  d e  um  pa ís  t e rc e i r o  com  ec onom i a  d e  m er cad o

Sob reserva do disposto no ponto 5.2.2.2, em conformidade com o artigo 2.o, n.o 7, alínea a), do regulamento de base, 
e sem prejuízo das disposições pertinentes do Acordo de Associação assinado entre a UE e a Geórgia, em 
27 de junho de 2014, que é aplicado provisoriamente desde 1 de setembro de 2014 (a seguir referido como o ACLAA), 
o valor normal será determinado com base no preço ou no valor calculado num país terceiro com economia de mer­
cado. Com esta finalidade, a Comissão selecionará um país terceiro adequado com economia de mercado. O autor da 
denúncia propôs os Estados Unidos da América como país análogo, mas o Brasil, a Índia e o México também podem 
ser considerados como países análogos, com base no artigo 2.o, n.o 7, alínea a). De acordo com as informações de que 
a Comissão dispõe, não existem outros fornecedores da União de países terceiros com economia de mercado. Com 
o objetivo de finalmente selecionar o país terceiro com economia de mercado, a Comissão examinará a eventual produ­
ção e vendas do produto objeto de inquérito noutros países terceiros com economia de mercado. Convidam-se as partes 
interessadas a apresentarem as suas observações quanto à escolha do país análogo, no prazo de dez dias a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

5.2.2.2. Tr at am e n to  dos  pr od ut or es - ex por t ador e s  da  Ge órg i a

Nos termos do artigo 2.o, n.o 7, alínea b), do regulamento de base, e sem prejuízo das disposições pertinentes do 
ACLAA, os produtores-exportadores individuais do país em causa que considerem que, no que se refere ao fabrico 
e à venda do produto objeto de inquérito, prevalecem, para eles, condições de economia de mercado, podem apresentar 
um pedido devidamente fundamentado de tratamento de economia de mercado («pedido de TEM»). O TEM será conce­
dido se a avaliação do pedido de TEM mostrar que os critérios estabelecidos no artigo 2.o, n.o 7, alínea c), do regula­
mento de base (2) são cumpridos. A margem de dumping dos produtores-exportadores a quem for concedido o TEM será 
calculada, na medida do possível e sem prejuízo da utilização de dados disponíveis nos termos do artigo 18.o do regula­
mento de base, a partir do seu próprio valor normal e dos seus próprios preços de exportação, em conformidade com 
o artigo 2.o, n.o 7, alínea b), do regulamento de base.

(1) Por força do artigo 9.o, n.o 6, do regulamento de base, as margens nulas e de minimis, bem como as margens estabelecidas nas circun­
stâncias referidas no artigo 18.o do regulamento de base não são tidas em conta.

(2) Os produtores-exportadores têm de demonstrar, em particular, o seguinte: i) as decisões das empresas em matéria de custos são adota­
das em resposta às condições do mercado e sem uma interferência significativa do Estado; ii) as empresas têm um único tipo de regis­
tos contabilísticos básicos sujeitos a auditorias independentes, conformes às normas internacionais de contabilidade, e aplicáveis para 
todos os efeitos; iii) não há distorções importantes herdadas do antigo sistema de economia centralizada; iv) a legislação em matéria de 
propriedade e falência garante a certeza e estabilidade jurídicas, e v) as operações cambiais são realizadas a taxas de mercado.
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A Comissão enviará formulários de pedido de TEM a todos os produtores-exportadores conhecidos na Geórgia, a todas 
as associações de produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da Geórgia. Todos os produtores-exportadores 
que pretendam requerer o TEM devem solicitar o formulário de pedido de TEM à Comissão o mais tardar dez dias 
a contar da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Todos os produtores-exportadores devem 
enviar o formulário de pedido de TEM preenchido no prazo de 21 dias a contar da data de publicação do presente aviso 
no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.2.3. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito dos países em causa para a União são convidados 
a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente processo 
e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável os impor­
tadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se a conhecer 
à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de inquérito na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.3. Procedimento para a determinação do prejuízo e inquérito aos produtores da União

A determinação do prejuízo baseia-se em elementos de prova positivos e inclui um exame objetivo do volume das 
importações objeto de dumping, do seu efeito nos preços no mercado da União e do impacto decorrente dessas impor­
tações na indústria da União. A fim de se estabelecer se a indústria da União sofreu um prejuízo importante, os produ­
tores da União do produto objeto de inquérito são convidados a participar no inquérito da Comissão.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, no que diz respeito aos produtores da União, 
a Comissão enviará questionários ao produtor da União conhecido, a Erachem Comilog SPRL, e a quaisquer associações 
de produtores da União eventualmente conhecidas.

(1) A  amostra  apenas  pode  incluir  importadores  não  coligados  com  produtores-exportadores.  Os  importadores  coligados  com 
produtores-exportadores  têm  de  preencher  o  anexo  I  do  questionário  para  esses  produtores-exportadores.  Em  conformidade  com 
o artigo 143.o do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão relativo à aplicação do Código Aduaneiro Comunitário, as pessoas só 
serão consideradas coligadas: a) se uma fizer parte da direção ou do conselho de administração da empresa da outra e reciprocamente; 
b)  se tiverem juridicamente a qualidade de associados;  c)  se uma for empregador da outra;  d)  se uma possuir,  controlar ou detiver 
direta ou indiretamente 5 % ou mais das ações ou partes emitidas com direito de voto em ambas; e) se uma delas controlar a outra 
direta  ou  indiretamente;  f)  se  ambas  forem  direta  ou  indiretamente  controladas  por  uma  terceira  pessoa;  g)  se,  em  conjunto, 
controlarem direta ou indiretamente uma terceira pessoa; ou h) se forem membros da mesma família. As pessoas só são consideradas 
membros da mesma família se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro 
grau da linha reta, iii) irmãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descendentes no segundo grau da linha 
reta, v) tios ou tias e sobrinhos ou sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e cunhadas (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). 
Neste contexto, «pessoa» refere-se a qualquer pessoa singular ou coletiva.

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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O produtor da União e as associações de produtores da União supramencionados devem enviar o questionário preen­
chido no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário.

Convidam-se todos os produtores da União e associações de produtores da União não listados supra a contactar imedia­
tamente a Comissão, de preferência por correio eletrónico, o mais tardar 15 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, a fim de se darem a conhecer e solicitarem 
um questionário.

5.4. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de base, na eventualidade de se provar a existência de dumping 
e do prejuízo por ele causado, decidir-se-á se a adoção de medidas antidumping não é contrária ao interesse da União. 
A Comissão deve, em particular, ter em conta os aspetos do presente inquérito relacionados com a concorrência, e as 
partes interessadas são convidadas a apresentar observações sobre esta questão.

Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores e suas associações represen­
tativas e as organizações de consumidores representativas são convidados a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias 
a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 
Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores representativas têm de demonstrar, no mesmo 
prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de inquérito.

As partes que se derem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.5. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição têm de ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.7. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial, devem conter a menção «Divul­
gação restrita» (1).

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para 
consulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreender 
de forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que preste 
informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigi­
dos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do Regula­
mento (CE) n.o  1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51) e do artigo 6.o  do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI  do GATT de 1994 (Acordo Antidumping).  É  também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o  do 
Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publi­
cado no sítio web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/june/tradoc_152580.pdf. As 
partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que o endereço de correio eletrónico fornecido é um endereço de correio eletrónico profissional em funciona­
mento e consultado diariamente. Uma vez fornecidos os elementos de contacto, a Comissão comunicará com as partes 
interessadas exclusivamente por correio eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os docu­
mentos da Comissão por outro meio de comunicação ou a menos que a natureza do documento a enviar exija 
a utilização de correio registado. Para mais informações e disposições relativas à correspondência com a Comissão, 
incluindo os princípios que se aplicam às observações por correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as 
instruções sobre a comunicação com as partes interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1040 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Endereço eletrónico: TRADE-MNO-DUMPING@ec.europa.eu
TRADE-MNO-INJURY@ec.europa.eu

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões provisórias ou definitivas, positivas 
ou negativas, com base nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada como não-colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro-auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro-auditor nos processos em matéria de comércio. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O conselheiro-auditor pode realizar uma audição com uma única parte inte­
ressada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o conselheiro-auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni­
cação com as partes.

O conselheiro-auditor proporcionará igualmente a oportunidade de realizar uma audição com as partes interessadas, de 
forma a que possam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, 
entre outros aspetos, com dumping, prejuízo, nexo de causalidade e interesse da União. Tal audição decorrerá, por 
norma, no final da quarta semana seguinte à divulgação das conclusões provisórias, o mais tardar.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do conselheiro-auditor no 
sítio web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/
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8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 6.o, n.o 9, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Em conformidade com o artigo 7.o, n.o 1, do 
regulamento de base, podem ser instituídas medidas provisórias, o mais tardar nove meses a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

9. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu­
lação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO I
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ANEXO II
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